AL DIENCIA PREL[MINAR NO
PROCESSO CiviL MODERNO

Neste fim do século XX, o jurisdicionado aspira a uma Justiga mais
simples, menos solene, mais préxima de suas preocupagétes quotidia-
nas, aquilo que numa palavra se denomina ‘Justia de proximidade".

(Roger Perrot)

1. Breves Notas sobre a Concepgéo
Contemporéanea de Processo Civil

1 .1 Prolegdbmenos : - -

Superada a fase metodolégica do processo, quando o seu préprio ob-

jeto material ndo estava muito bem definido (havendo controvérsia se

direito subjetivo e direito de agéo eram um fenémeno Unico), chegou-
se & sua estruturagdo como ciéncia autdénoma, desgarrada do direito
material, sistematizando seus principais elementos.

Alcancada essa independéncia cientifica e estrutural, o estudo da
ciéncia processual volta-se (ja distinguida do direito substantivo) para
a sua finalidade prética, para o seu efetivo resultado na sociedade.
Enfim, preocupa-se em garantir a utilidade do processo.

* Promotor de Justiga — Bahia. Professor da FESMIP — Escola Superior do MP/BA, da Faculdade de Direito da
UFBA - Universidade Federal da Bahia e do PODIVM ~ Curso Preparatono para concursos juridicos.
Pos-graduando lato sensu em Direitos Difusos e Coletivos pelo convénio FESMIP/BA e PUC/SP.
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Essa natural preocupagéo com a utilidade do processo — buscando
garantir a sua fungéo de meio para aplicacéo efetiva do direito mate-
rial correspondente e controvertido — avulta depois de se entender
autdnoma a ciéncia processual, néo mais sendo necessario o estudo
de meios para provar-lhe a independéncia cientifica, mas sim de cum-
prir com eficécia e concretude a sua finalidade teleoldgica: distribuir
justica e dar a cada um o que é seu, diante dos conflitos de interes-

ses instaurados.

Nesse passo, percebendo-se que a fungéo jurisdicional — um dos pi-
lares em que se sustenta o estado democratico de direito — & clara-
mente substitutiva, ha de ser desvendado o objetivo do processo
como o instrumento, o meio, pelo qual o Estado-Juiz (em sua acepcéo
lata) restaura a paz social, solucionando os conflitos de interesses!

Enfim, tem-se, hodiernamente, o processo com o fim de “evitar con-
dutas desagregadoras, estimular as agregadoras, distribuir os bens
entre as pessoas - e, por essas formas, criar o clima favordvel & paz
entre os homens, eliminando as insatisfagées”, na atenta andlise de
Céandido Rangel Dinamarco?

O processo, entéo, tem um significado que, por ébvio, transcende a
simples existéncia de institutos (muitas vezes burocréticos) criados
para servirem de meio de solugéo de conflitos de interesses, apresen-
tando-se com um claro escopo social, consistindo na procura de dar
vida, fazer realizar-se, as normas juridicas, como elemento de pacifi-
cacgdo social. Na oportuna observagéo do Prof. William Santos
Ferreira, deve o processo ser "o caminho, e néo o obstaculo, a obten-
¢do do bem da vida almejado"*

Partindo da inteleccéo dessa premissa, de ha muito, vem se vislum-
brando em determinados elementos (como o tempo, os custos e a di-
ficuldade do acesso & justica, entre outros) inimigos vorazes da paci-
ficagéo social (enfim, da prestagéo da jurisdigéo solucionando os con-
flitos de interesses). Esses elementos, sem duvida, retiram a
credibilidade do processo e, muitas vezes, podem ocasionar a
desnaturagéo (ou perecimento) da relacéo juridica substancial, que
gerou a formacéo do processo.
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Exsurge, entéo, a natural preocupagéo com o desgaste do processo,
podendo gerar descrédito em seus escopos, sendo mister a sensibili-
dade para romper Obices existentes em seu conjunto, sob pena de
permitir que ocorram fenémenos como impossibilitar o acesso & jus-
tica a quem dela necessite (até mesmo pela vedagéo de solucionar os
conflitos motu proprio, com as préprias maos), a deterioracao do ob-
jeto da relagéo juridica de direito material, quando lento o desenlace
do processo, quase “eternizando” a relacéo processual ou mesmo di-
ficultar a entrega do bem da vida disputado, a quem tem necessida-
de e razéo para recebé-lo. Avulta, pois, o rompimento de barreiras
existentes, para que o processo cumpra sua finalidade social, servin-
do de porto seguro para todos que dele necessitem, constituindo-se
em mecanismo de pacificagéo social, dando a cada um o que é seu —
e mais, de forma répida, segura e eficaz.

Enfim, ha de ser encarado o processo como instrumento efetivo e efi-
caz existente no ordenamento para a aplicagéo concreta (a realizagéo
prética, no plano da sociedade). Em outras palavras, que seja meio
ato a atender necessidades decorrentes da vida em sociedade, tor-
nando efetivas as disposigbes de direito material, nao sendo licito
desvia-lo desse objetivo premente e crucial, pena de afasté-lo de sua
fungéo basilar, desvirtuado de sua misséo de fazer valer o Direito.

Vale invocar a catedra do mestre José Manoel de Arruda Alvim
Netto, salientando que

‘a grande meta contemporénea é a de que as regras de indole
processual, mesmo que encartadas em Constituigéo, ainda que
l6gica e sistematicamente completas, e bem assim as que des-
sas decorrem, hajam de ser — por outro lado — efetiva e real-
mente utilizadas pelos jurisdicionados. Vale dizer, o que conta,
em Ultima anélise, ndo é tanto a existéncia de uma
normatividade completa e légica, em que todos os direitos séo
protegidos pela letra da lei e pelo sistema, mas, tdo-somente,
aparente funcional, pois na verdade, normatividade juridica,
ainda que exaustiva, ndo é suficiente para satisfazer &s aspira-
¢bes sociais dos segmentos numericamente predominantes e
desprotegidos da sociedade. E relevante e crucial que essa
normatividade plena, exaustiva e ‘pretensamente funcional’
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exista na ordem pratica e seja realizdvel como realidade con-
creta”.?

Percebe-se, entéo, a imperiosa busca (e garantia) da efetividade do
processo, garantindo o seu caréter instrumental, de modo a que sir-
va, de fato, a aplicagéo do direito material, dando a cada um o que é
seu, de modo adequado e célere. O processo nao deve colimar outra
finalidade, sendo ser instrumento de efetivagéao do direito materiall®

1 .2 Instrumentalidade e Efetividade « -+ « 5 = » -

E necessério encarar o processo sob o prisma instrumentalista, des-
tacando sua fungéo precipua de meio de pacificacéo de conflitos in-

dividuais ou sociais, através da efetivagéo da ordem juridica violada ou

ameagcada de violagéo.

O processo nao pode servir de dbice a aplicagéo do Direito Substan-
tivo. Ao revés, lhe deve ser meio, instrumento habil, para se materia-
lizar nos conflitos de interesses concretamente existentes. Por isso,
entre privilegiar formalismos processuais em detrimento da aplicacéo
do direito e dar eficacia e efetividade & norma, olvidando-se procedi-
mentos, opte-se por esta, fazendo valer o direito material, plano no
qual se situam os interesses das partes.

Nao tem o processo um fim em si mesmo, mas sim busca a impres-
cindivel aplioacéo do direito controvertido. Forte em Cassio Scarpinella
Bueno: “o processo ndo pode ser visto ou examinado como meio em
si mesmo. E instrumento que serve a outras finalidades. E essas fi-
nalidades sdo as previstas no direito material'®

Bastante pertinente a licao de William Santos Ferreira, evidenciando
que "o processo ndo deve ser considerado um fim em si mesmo, isto
é, o processo ndo deve ser elevado & condicéo de fonte geradora de
direitos, mas sim a de tutela de direitos"”

Aqui importa salientar que o processo nao tera um fim em suas for-
mas (existentes até mesmo como decorréncia natural de sua 3stema-
tizagéo). As formas do processo servirdo tao somente comd meios
para que se atinja a prestacao jurisdicional. Dal, entéo, ser regra ge-

-
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nérica que, prescrevendo a lei certa forma, sem cominar-lhe nulidade
expressamente, considerar-se-a4 "vélido o ato, se realizado de outro
modo, lhe alcancar a finalidade” (CPP 244)2

As formas se presumem existentes para facilitar a aplicagéo efetiva
do direito, servindo de parémetro para o aforamento e tramitagéo das
acdes e conseqliente prestagdo da tutela?

A melhor jurisprudéncia, inclusive, j& sacramentou a instrumentalidade
do processo como principio norteador do processo civil, como eviden-
ciam os arestos transcritos ilustrativamente: "A concepgdo moderna
do processo, como instrumento de realizagéo da Justica, repudia o
excesso de formalismo, que culmina por inviabiliza-lo” (STJ, Ac.un.
42T, REsp.15.713-MG, Rel. Min. Sélvio de Figueredo, j.4.12.91, DJU
24.2.92, p. 1876); “Instrumentalidade. O STJ vela pela exata aplica-
cdo do direito federal, atento & circunstdncias de que o nosso siste-
ma processual é informado pelo principio da instrumentalidade das
formas. Dal que poderé o eventual descumprimento de determinada
disposicéo legal ndo conduzir & inutilizagédo do processo” (STJ,
Ac.un.32T., ARAg.70.026-GO, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, |.22.6.95,
DJU 25.5.95, p. 31107)°

Mas néo é sé. Nao basta que se lhe reconheca a fungéo de instru-
mento, meio adequado para a pacificagéo social e a aplicagéo do di-
reito material correspondente e incidente em cada caso concreto (vi-
séo instrumentalista), é preciso que o processo seja efetivo, ou mais
especificamente, que entregue tudo o que tenha direito o interessa-
do no tempo e modo que precisa.

A efetividade resulta da necessidade premente de garantir, conco-
mitantemente, a entrega da tutela jurisdicional (dando a cada um o
que é seu. Suum cuique tribuere, como pregavam 0s latinos) e a
igualdade entre os cidadaos — néo sé a igualdade processual, mas,
sobretudo, aquela preconizada constitucionalmente, asseverando se-
rem todos iguais perante a lei!' Mas néo é sé. A efetividade do pro-
cesso permite, por um outro prisma, que se lhe dé uma fungéo sooi-
al. como mecanismo concreto, vidvel e eficaz de pacificagéo social.

1

. s N
Admitir a lentidao na prestagéo da jurisdigéo pelo Estado-Juiz e per-
mitir que sejam beneficiados os economicamente mais fortes, em
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detrimento nado somente da parte mais fraca (em regra, aqueles mais
prejudicados pela infringéncia de seus direitos), mas, de modo idénti-
co, do préprio estado democrético de direito, quando infringida a igual-
dade de todos perante a lei.

Essa efetividade buscada pelo processo, entrementes, somente sera
atingida se prestada a tutela jurisdicional rapidamente, sem dilacées
de tempo indevidas. Nao se pode admitir efetiva (até mesmo na
acepgao gramatical da palavra) a prestacao jurisdicional tardia ou de-
morada.

"Inegével é o requisito da celeridade na prestacao jurisdicional como
integrante da efetividade, tanto que sé se considera uma justica efe-
tiva aquela que confere o provimento contemporaneamente a lesdo
ou ameaga de lesdo ao direito”, na observacao percuciente do Prof.
Luiz Fux (cf. Juizados especiais civeis e criminais. 1. ed. Rio de
Janeiro : Forense, 1999, p. 4). Dali, entéo, valer a observacéo de que
o processo somente sera efetivo se célere e eficiente, dando a cada
um o que é seu, na medida em que foi provocado.

Averbe-se, ademals, existir apenas uma aparente contradicéo entre a
busca da efetividade processual e o respeito ao cénone constitucional
da ampla defesa e do contraditério. Com efeito, a garantia do devido
processo legal, com a ampla defesa e contraditério que lhe séo ine-
rentes, n&o obstaculariza uma prestacéo jurisdicional célere e eficaz.
A contrario sensu, sao absolutamente concilidveis as idéias de
efetividade (com celeridade e eficicia) e de garantia & ampla defesa
e ao contraditdrio. Veja-se que o devido processo legal nada mais é
sen&o a possibilidade, de um lado, de acesso & justica, deduzindo sua
pretenséo resistida pela parte contréria, e, de outro lado, de defender-
se com todos os meios possiveis. Enfim, exerce-se o due process of
law, com a possibilidade de atuar e responder a todas as alegacdes
formuladas, produzindo provas, perante um juiz imparcial, isento
e competente e com vistas a obter uma decisdo consentanea com
o Direito.

O devido processo legal, dessarte, é possivei em proceg‘imentos
céleres e eficazes. O fato de se concentrar a dilacéo de provas e sim-
plificar os atos processuais néo sao dbices ao exercicio de defesa
amplamente, através dos meios previstos, apenas se evitaréd a
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eternizagéo desse direito a ampla defesa. Ora, “se a realidade do
mundo atual muitas vezes ndo comporta a espera do ‘tempo’
dispendido para a cognicéo exauriente da lide, em muitos casos o
direito ao 'devido processo legal’ somente poders se realizar através
de um processo de cognicdo suméria”. nas candentes palavras de
Luiz Guilherme Marinoni.2

Em verdade, o que se tem é que a celeridade e eficécia do processo
€ mais um elemento tendente a garantir o devido processo legal, per-
mitindo um julgamento répido, justo e publico.

Essa efetividade (consubstanciada na prestagéo célere, eficaz e jus-
ta) se materializa através de decisées judiciais amplas, capazes de
tratar das questdes da vida em concreto e evitando o “passar do tem-
po. que realmente é inimigo declarado e incansavel do processo”,
como atesta Dinamarco, em seu festejado A Instrumentalidade do
Processo (p. 301).

Frente aos argumentos suso escandidos, ressumbra, como corolério,
a idéia de que a efetividade é o escopo precipuo do processo, que
nada mais &, sendo, instrumento para a garantia e eficacia do Direito
Material, dando a cada um o que é seu, através de um provimento
célere e eficaz. No dizer de Chiovenda, hé de se reconhecer essa
proximidade entre o processo e o direito nele controvertido, devendo
aquele estar "a servigco do homem, com o instrumental e as
potencialidacles de que dispde, e ndo o homem a servico de sua téc-
nica '3

2. A Busca da Garantia do Acesso a Ordem
Juridica Justa e Eficaz e a Onda Reformista . . .

Destacado, como restou alhures, que a prestacéo da tutela juris-
dicional pelo Estado-Juiz deve se dar com a efetivacéo das normas
materiais, através de um instrumento célere e eficaz (o érocesso), e
de se ressaltar que essa tutela jurisdicional, de modo a respeitar o
principio basilar da igualdade, deve estar ao alcance de todos, inclu-
sive daqueles hipossuficientes economicamente ou daqueloutros
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desestimulados pela demora na solugéo judicial (constituindo-se, mui-
ta vez, pareas sociais, no que pertine ao acesso a Justiga).

Fquivale a dizer, tem-se como ponto inafastavel do estado democra-
tico de direito que o acesso a justica deve estar ao alcance de todos
e que esse acesso compreende ndo somente o direito de acionar a
méquina judiciaria (com isencéo de taxas e custas, se necessario),
mas também de obter a tutela adequada e célere, de modo a que nao
esteja perecido ou desnaturado o direito substantivo da parte.

A realidade social — maxime em paises, como o nosso, com francas
desigualdades sdcio-econdmicas e com omisséo estatal de suas obri-
gagdes bésicas, como a prestagéo de assisténcia juridica e judiciaria
gratuita — é outra. Os mais carentes, além da natural dificuldade em
movimentar a maquina judiciéria pelos seus parcos recursos, sofrem
com a falta de organismos que possam atuar em sua defesa direta e

efetiva.

Dentro desse panorama de necessidade de incrementar maior pres-
teza, agilidade e seguranca na prestagéo da jurisdigéo pelo Estado -
necessidade premente de tutela efetiva (célere e eficaz) — e garantir
o acesso & justica a todos, implementaram-se diversas alteragoes
setoriais na legislagéo processual, desde o ano de 1994, de modo a
permitir maior rapidez nos julgamentos, imprimindo efetiva solugao.

Séo alteragbes setoriais, " que visam atacar problemas sécio-judiciais
decorrentes da demora na prestacéo jurisdicional, ou da falta de
efetividade do processo, como elementos deterioradores do Direito
Material e como fonte de descrédito do processo. Enfim, buscam-se
novos procedimentos e institutos, dotados de técnica tendente a ven-
cer os dbices para uma prestagéo jurisdicional efetiva.

Questdes de relevo para a efetivacéo do acesso a ordem juridica justa
e eficaz, tais como a antecipagéo dos efeitos da tutela (CPC 273), a
previsio de uma tutela especifica para as obrigagbes de fazer e nao
fazer (CPC 461), a simplificagéo de atos processuais..., passaram a
estar na pauta do dia, sendo objeto das “mini-reformas”, de modo a
propiciar melhor prestagéo jurisdicional, através do aprimoramento da
legislagéo, conferindo-lhe maior caréter de efetividade.

.
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Enfim, as reformas servem como contribuicéo “para o aperfeicoamen-
to do nosso sistema juridico”, como enxerga o eminente Min. Sélvio
de Figueiredo Teixeira,”® um dos cérebros propulsores das alteracées
legislativas.

Trata-se de um mecanismo jurisdicional importante na incessante bus-
ca de uma tutela jurisdicional mais funcional, adequada, célere e
eficaz, buscando-se, através de alteragdes legislativas oriundas da
propria comunidade juridica, adequar o processo & realidade contem-
poréanea.

3. A Audiéncia Preliminar na Sistematica Processual
e a Busca de Melhor Prestacéo Jurisdicional . . . .
3.1 Conceitode Audiéneia « =5 2 ¢ w2 v vt s v o s 25 s 208 0snsoss s

Partindo de uma idéia genérica, audiéncia é todo e qualquer ato pro-

~cessual, presidido pelo juiz, ac qual comparecem (na sede do juizo)

as partes, seus representantes processuais (advogados), o represen-
tante do Ministério Publico (se intervir no feito) e, eventualmente, ter-
ceiros (como testemunhas, peritos, intérpretes...), com o fito de reali-
zar outros atos processuais de relevo para atingir o final do processo.

E, portanto, a um so tempo, a

“a) sessdo solene em que o juiz, na sede do juizo ou em local por
ele designado, interroga as partes, ouve os advogados e pronun-
cia o julgamento; b) ato processual, no qual se tem, sob a presi-
déncia do magistrado, a instrugdo, o debate dos fatos e do direi-
to e a decisdo da causa; c) ato de ouwvir, em juizo, os litigantes
ou o dérgdo do Ministério Publico; d) oportunidade que se dé ao
litigante para arrazoar verbalmente ou por escrito; e) agédo do ér-
géo judicante de escutar as partes, peritos e testemunhas”,

como enfatiza Maria Helena Diniz/® evidenciando as multiplas funcdes

processuais da audiéncia.

Diante desses elementos, fatal serd, de logo, reconhecer a comple-
xidacdle' desse ato processual, pela possibilidade de prética de diver-
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sos outros atos, inclusive culminando, em regra, com a apresentacéo
do veredito.

Aligs, & tamanha a complexidade da audiéncia, enquanto ato proces-
sual, que nas Ordenacdes nao se apresentava como ato integrante do
processo, mas como “ato coordenador da atividade forense em ge-
ral'® Em sendo assim, deveria o magistrado, conforme exigisse o ex-
pediente forense, designar uma ou mais audiéncias semanais, dado o
seu carater complexo, podendo nelas adotar toda e qualquer provi-
déncia, sempre, porém, com o fito de organizar as atividades
judicantes, inclusive ordenando os processos que, mais adiante, seri-
am julgados.

Com o avango do Direito Processual como disciplina juridica auténo-
ma e a busca de melhor prestagéo jurisdicional, a audiéncia passou a
significar o tempo em que o juiz dedicava atengao as partes, e seus
advogados ou procuradores (comegando pelo mais antigo), pratican-
do atos de cunho administrativo ou judicial.

Registre-se, por oportuno, que o CPC de 1939, ao nao adotar o sis-
tema oral puro — apesar das proposicdes nesse sentido contidas na
Exposigéo de Motivos — suscitou aguerridas discussées doutrinarias,
tendo, dentre outros, Eliézer Rosa (Diciondrio de processo civil,
1957) vislumbrado na audiéncia fator de eventual retardamento do
processo. Culminou, entéo, com a apresentacéo das idéias do Prof.
Galeno Lacerda, catedratico de Direito Processual Civil na Faculdade
de Direito da UFRS, em sua obra Despacho Saneador (1953), pro-
pondo a supresséo da audiéncia (questéo, até entéo, inaceitavel) nos
casos de julgamento antecipado da lide.

Apesar da inicial resisténcia jurisprudencial, a proposta_ganhou corpo
e com o advento do CPC de 1973 veio o Ordenamento patrio a ad-
mitir a possibilidade de julgamento antecipado da lide, com supresséo
da audiéncia, o que veio a importar em delimitagéo da funcéo real-
mente Util deste ato.

J& admitida como ato processual, o que apresenta-se fora de qual-
quer divida, a audiéncia traz consigo como caracteres precipuos, que
servem como tragos caracteristicos: a) complexidade (dada a possi-
bilidade de envolver em si outros atos, por sua duracéo e extensao);
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b) é ato solene (devendo ser praticado mediante a observancia de
determinadas formulas que, entrementes, sé teréo o condao de nuli-
ficar o processo, se gerar prejuizo, nos termos do CPC 244); ¢) publi-
cidade (caracteristica inerente a todo o sistema processual, significan-
do a possibilidade de qualquer pessoa assisti-la, dés que submeten-
do-se & diregao do magistrado)'?; d) ato dirigido pelo juiz (a quem
compete o poder de policia, aléem de ser o destinatario do resultado
colhido); e) identidade fisica do juiz (pela interatividade propiciada
pela audiéncia, momento em que todos os elementos marcantes do
processo avultam, o juiz que conclui-la estaré vinculado ao feito, con-
sideradas as excegdes do CPC 132); f) unicidade e continuidade (&
ato processual Unico, com comego, meio e fim, n&o significando, po-
rém, a impossibilidade de ser fracionado, quando necessério).

3.2 Audiéncia e PrincipiodaOralidade « s ¢ v s v s s s s v wnscnannens

Depois do declinio resultante da influéncia do processo romano (a par-
tir de Justiniano com o Corpus luris Civilis) e do préprio processo
candénico, o principio da oralidade (que, apesar de tudo, nunca foi
alijado da ciéncia) voltou a ganhar importancia com a adogéo de ini-
meros institutos do processo sumario da Clementina Saepe, permitin-
do-se debates orais e reduzindo formalismos?°

A oralidade esté umbilicalmente ligada & idéia de celeridade e de
efetividade — porque tem a capacidade de garantir acesso efetivo &
justica e julgamento mais rapido — e tem seu campo de atuacéo mais
s . . T

importante na colheita da prova, onde o contato fisico do juiz direta-
mente com a prova (em face dos caracteres principioldgicos da
imediatidade, identidade fisica do juiz e concentragao) traz maior se-
guranca na formacéo de um juizo de razéo e abrevia o final da con-

tenda.

Consoante a licéo de Giuseppe Chiovenda “a audiéncia relaciona-se
estreitamente com os principios da oralidade e publicidade, é de
suma importancia no processo oral, exatamente porque destinada a
discussao integral da causa, o que compreende todas as atividades
processuais’?' evidenciando a relevancia conferida ao ato.
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Muito embora néo a adote de modo expresso (como o fez o cédigo
italiano, em seu art. 180 ou mesmo a Lei n® 9.099/95, que disciplina
os Juizados Especiais, logo em seu art. 29), o nosso CPC, ainda que
indiretamente, admite o principio da oralidade e o valoriza, como ates-
ta o comando 132. Alids, na prépria Exposicédo de Motivos (n® 13) o
CPC também indica o acolhimento da oralidade com as suas conse-
quéncias logicas.

Mencione-se, inclusive, a existéncia de opinides mais incisivas sobre
o valor da oralidade, como a de Malatesta, para quem a prova produ-
zida oralmente haveré de ser apreciada pelo julgador com valor supe-
rior ao da prova produzida por escrito, aconselhando a producéo da-
quela porque “la razén estaré en la inferioridad que como prueba
presenta siempre el escrito comparado com la palabra”?

E de se fazer referéncia, no entanto, ao fato de que o principio da
oralidade em nosso Ordenamento Processual estd, hodiernamente,
enfeixado nos limites de sua essencialidade, acolhido como elemento
propulsor para a descoberta da verdade que deve emergir do proces-
so, porém despido de obrigatoriedades estéreis (como, alias, eviden-
cia a possibilidade do julgamento antecipado da lide, CPC 330).
Haveré de ser afastada a oralidade em casos nos quais se perceba a
desnecessidade do ato processual ou em que o resultado seja alcan-
cado de maneira distinta.

3.3 DivisdoTépica s« + e sssvcsvssosssossssvesntrnssssnss

Apesar de una e continua, & importante evidenciar a possibilidade de
a audiéncia desdobrar-se em duas fases distintas, uma conciliatéria
e outra, posterior (somente se frustrada a primeira etapa), de instru-
cdo e julgamento.

Essa diviséo tépica das fases da audiéncia foi implantada pela refor-
ma processual do CPC, notadamente com a Lei n® 8.952/94, deter-
minando que, néo incidindo nenhuma das hipdteses de julgamento
antecipado da lide (CPC 330) ou de extingéo do processo (CPC 267
ou 269) e devera o juiz designar data para realizar audiéncia prelimi-
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nar, intimando-se as partes e seus advogados para comparecerem,
com o fito de transigir.

Importante esclarecer que a audiéncia, como ato processual Gnico,
submetido & busca da efetividade e instrumentalidade, somente exis-
tira quando néo se tratar de hipdtese de extingdo do processo (CPC
267 ou 269) ou de julgamento antecipado (CPC 330)% porque, nes-
ses casos, avultara a imediata prolacéo de decisao judicial, em home-
nagem a insuperével busca da celeridade. Justifica-se tal conduta, in-
clusive, porque a audiéncia preliminar foi instituida para abreviar a
composicao do dissidio instaurado entre as partes, néo para retardar
ou complicar o seu julgamento. Assim, advindo decisao, a partir da
extingéo do processo ou do julgamento antecipado da lide, néo tem
sentido protelar o julgamento, o que atentaria contra a celeridade e
efetividade?

No mesmo passo, somente havera a fase de instrucéo e julgamento,
acaso frustrada a composicéo conciliatéria entre os contendores, o
que, obviamente, ocorrendo implicaréd em deciséo homologatéria, for-
mando titulo executivo judicial (CPC 584 Il1).

A existéncia de fase propria para tentativa conciliatéria, nao significa,
contudo, que o juiz ndo deva proceder, mais uma vez, & tentativa de
composigao quando do inicio da fase de instrugéo e julgamento, como
reza o comando 447 do Pergaminho Adjetivo Civil. Impée-se a ele,
naquele momento, novamente proceder a tentativa conciliatéria, até
mesmo porque o CPC 125 | confere-lhe o poder de, a qualquer tem-
po, buscar a composicéo do litigio.

Bem entendem Nélson Nery Jr. e Rosa Maria Andrade Nery que
essa serd "mais uma das oportunidades que se apresentam ao ma-
gistrado"® para a conciliagéo das partes®

Ou seja, "a tentativa pode ser repetida também no curso da instru-
¢do, mas ela devera ser feita logo’? na primeira fase da audiéncia,
como salienta Francesco Carnelutti, indicando a premente necessida-
de de tentativa de composicéo inicial, como fator preponderante para
a economia processual?®®
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3.4 Conciliabilidade como Elemento Preponderante no Processo

Uma das incumbéncias do juiz no processo civil contemporaneo
concerne, sem dlvida, & tentativa de conciliagéo, se a natureza do di-
reito em disputa consentir, logo na primeira fase da audiéncia, de
modo a colocar fim ao conflito de interesses, pela via amigéavel®

A tentativa conciliatéria é funcao delicada do juiz, devendo se servir
da equidade, buscando inspiragéo em outras areas do conhecimento
(como a psicologia e a sociologia), fazendo as partes — e seus advo-
gados — verem as vantagens da composigéo imediata, colocando fim
& contenda e gerando imediatos efeitos. Tudo isso, porém, sem
descambar para desregradas imposigdes ou ameagas, que poderao,
inclusive, macular sua necesséria imparcialidade para o julgamento.

Socorrendo-nos das luzes emanadas do mestre José Carlos Barbo-
sa Moreira, confirma-se a “extrema delicadeza do papel do juiz nes-
se momento: cabe-lhe envidar esforcos no sentido da composigédo
amigével da lide, abstendo-se, porém, de fazer pressdo sobre qual-
quer das partes para que aceite um acordo em termos a que ndo se
mostra disposta a anuir”.

E conclui com a proficiéncia que lhe é peculiar: “deve o juiz, especi-
almente, evitar que transparegam de sua intervengéo indicios de um

prejulgamento da causa’
.

Igual preocupagéo externava Carnelutti, advertindo ao juiz em cuidar
para néo degenerar em ‘insisténcias excessivas e inoportunas”, ati-
tude tipicas daqueles mais "preccupados em eliminar o processo que
em conseguir uma paz justa entre as partes” (op. cit., p. 69).

E claro, porém, que a conduta judicante de aconselhamento das par-
tes no sentido de efetivar a conciliagdo, mostrando as vantagens do
acordo néo poderdo macular sua atuacéo profissional. Calha bem a
espécie invocar trecho de decisum do Eg. TJ/SC aclamando o enten-
dimento ora esposado:

YJuiz. Excecéo de suspeigcdo. Conduta conciliatéria néo carac-
terizadora da hipdtese prevista no inciso IV, do art. 135, do
CPC [...] Dentre os poderes e deveres do Juiz, na diregéo
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do processo, esté o de buscar a qualquer tempo, a conciliaggo
das partes (art. 125, inciso IV, CPC), pois nem sempre no pro-
cesso judicial, a solugdo imposta pelo Estado propicia a com-
posigao justa e ideal da lide e, muitas vezes, o resultado final
desta imperfeita prestacéo jurisdicional exige tempo e recursos
demasiadamente onerosos para as partes. Uma das caracteris-
ticas da atividade conciliatéria é a de mostrar os inconvenien-
tes do litigio e os proveitos da composigao amigavel, sem,
contudo, por ébvio, exercer um prejulgamento da lide. O
aconselhamento previsto no inciso IV do art. 135, do CPC,
ensejador da argliigdo de suspeiodo do Magistrado, caracteri-
zou a busca do acertamento entre as partes, e ndo um compor-
tamento parcial por parte do julgador” (TJ/SC, Ac.un.32Cam.
Civ., Exc.Susp.97.06486-1 — comarca de Floriandpolis, Rel. Des.
Silveira Lenzi, j.19.8.97, v.u.).

O nosso CPC vigente, alids, buscou inspiragao nas velhas tradicbes
luso-brasileiras para acolher a conciliagdo como elemento preponde-
rante na direcéo do processo. Desde a fase dos Ordenamentos (Li-
vro 3, Titulo XX §12) constava que “no comeco da demanda dirg o juiz
a ambas as partes, que antes que fagam suas despesas, e se sigam
entre eles os édios e dissensées, se devem concordar e néo gastar
suas fazendas por seguirem suas vontades, porque o vencimento da
causa sempre he duvidoso "

A conciliagéo (rectius, a tentativa de conciliagéo) entre as\p\artes, por-
tanto, afigura-se como forma de solugéo da contenda, sendo neces-
séria, nédo somente para tentar abreviar a demora da prestacao
jurisdicional, mas, igualmente, para conscientizar as partes para o
onus e a inseguranga inerentes ao processo.

3.5 Harmonizagéo com a Agilidade do Processo (Escopo Fundamental
do Processo) e Vantagens da Audiéncia Preliminar - - - . . . . .

Implantada pela Lei n° 8.952/94, a fase preliminar da audiéncia —
CPC 331 - ser4 obrigatéria nos processos submetidos ao rito ordina-
rio’ realizando-se ao final da fase postulatéria e das providéncias pre-
liminares, trazendo consigo multiplas fungoes: a) tentativa conciliaté-
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ria, pondo fim ao processo com decis&o homologatéria; b) atividades
saneadoras, devendo o juiz apreciar eventuais questdes pendentes; c)
delimitagéo da atividade probatdria (ordenamento da instrugéo), apds
a fixacao dos pontos controvertidos da lide, devendo o magistrado in-
dicar as provas a serem produzidas; d) designagéo de data para a fase
instrutéria e de julgamento, se preciso colher provas em novo ato.

Nao héa davida da grande utilidade prética desta fase conciliatéria,
compreendendo este ato preliminar ndo somente a tentativa de com-
posigao amigavel, mas também, providéncias outras, visando a garan-
tia de uma decisao justa, segura e célere.

Dai vislumbrar Carreira Alvim na audiéncia preliminar importante con-
tribuicdo “para imprimir maior celeridade, tornando mais répida a
prestagéo jurisdicional® Conclui, em seguida, forte na doutrina de
Dinamarco, constituir-se tal providéncia em “manifestagcdo moderniza-
da do tradicional despacho saneador luso-brasileiro e, e outro lado,
um moderno instrumento de didlogo entre as partes e o juiz, na ten-
tativa de eliminagao dos conflitos” (op. et loc. cit.).

Theodoro Jinior, procurando inspiragéo em Liebman, entende a audi-
&ncia como destinada para “‘operar como um filtro’, resolvendo e eli-
minando ‘as questdes preliminares ou de contorno’, de modo a trans-
ferir & audiéncia principal ‘uma causa ja depurada das escérias e re-

duzida as questées decisivas de fato e de direito”"

De fato, séo indubitaveis as vantagens decorrentes do novo instituto
processual, que, em seu conteldo e forma, procura estar em conso-
néncia, antenado, com a moderna concepcéo da processo, admitido
como instrumento posto a disposicéo dos interessados, para tornar
efetivo o direito material violado (ou ameacado de violagéo). E nessa
harmonizac@o com a concepgdo contemporénea do processo, efetiva-
se um “casamento poligdmico’® através do qual concentra-se, em
um sé ato, a tentativa de conciliagéo das partes e, acaso frustrada, a
preparacéo completa da atividade probatdria, sintetizando os pontos
que precisam ser provados, de modo a propiciar maior celeridade e
seguranca na dilagéo probatdria.

Nesse passo, é possivel vislumbrar vantagens diversas para o proces-
so, dentre elas: a) maior eficdcia na busca conciliatoria® (apaziguan-
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do os animos e procurando aconselhar as partes); b) concentracéo,
em momento Unico, da conciliagéo e saneamento, conferindo acs ad-
vogados possibilidade de discutirem diretamente com o juiz os seus
argumentos, facilitando, inclusive, eventual interposigao de recurso; ¢)
maior objetividade da atividade probatoria, devendo incidir sobre os
pontos controvertidos fixados, “enxugando-se” a instrugéo; d) menos
dispéndio de tempo e recursos — e maior brevidade — na realizagéo
de provas; e) maior seguranga na formacéo de um estado de certeza
em relagéo ao convencimento do magistrado.

Destarte, a utilidade préatica (como elemento para a efetividade e
instrumentalidade do processo) da audiéncia preliminar é inconteste,
consubstanciada nas suas multiplas fun¢des. De um lado, permite a
busca mais eficaz da conciliagéo e, de outro turno, serve de palco para
a realizagéo do saneamento e ordenamento do processo — e do pro-
cedimento — tragando caminho seguro a ser seguido na dilacéo de
provas, até desaguar na sentenga.

Explicita-se, entdo, a destinacéo desse ato processual preliminar nao
so para tentar compor amigavelmente as partes, mas, de igual impor-
tancia, para a pratica de outras relevantes atividades destinadas ao
saneamento, ordenacéo e delimitacédo da prova a ser produzida.

3.6 Audiéncia Preliminar no Direito Comparado -

E clara a influéncia do direito comparado, especialmente de experién-
cias alemas, italianas e austriacas, nas alteracdes implementadas re-
centemente em nossa legislacéo processual.

No que pertine a audiéncia preliminar né&o é diferente®

A primeira noticia histérica que se tem da sistematizagéo de uma au-
diéncia preliminar consta do direito austriaco, na zivilprozessodnung
de 1895, que implantou a Erste Tagsatzung, uma audiéncia técnica
inicial.

Também no direito aleméao hé referéncia ao instituto. Muito embora
seja facultado ao juiz o poder discricionario de optar pela forma mais
adequada de procedimento, escrito ou oral, com realizacéo de "“pré-
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audiéncia”, com finalidade de preparar a audiéncia principal, de modo
que o juiz possa conduzir o processo com plena maturita — §273 ZPO.
Na ltélia, também apds recentes modificagdes na legislagéo proces-
sual, implantou-se uma prima udienza di trattazione (CPC italiano
183), fazendo par com a j& existente audiéncia de primeiro compa-
recimento (art. 180). Assim, as atividades pertinentes & audiéncia
preliminar de nosso Direito, séo objeto de dois atos processuais no
direito italiano, dividindo-se nas duas audiéncias supracitadas.

O processo civil espanhol também traz consigo a previséo de compa-
recimento obrigatodrio das partes perante o juiz, apds a postulacéo, no
juicio de menor cuatia, com vistas a tentar a conciliagéo, dentre ou-
tras atividades previstas no art. 691,/692 da LEC. Enquanto isso, Por-
tugal, buscando inspiragéo no Codigo de Processo Civil Modelo (Tipo)
para a América Latina, criou em 1993 as Linhas orientadoras da nova
legislacdo processual civil, ampliando para sete os objetivos da au-
diéncia preliminar, que até entéo eram de apenas dois.

Merece referéncia, ainda, o direito uruguaio, que possui no art. 340 de
seu Cédigo General del Proceso, a previsao de uma audiéncia preli-
minar, logo apos a fase postulatdria, com fungdes conciliatérias, sane-
adoras, de ratificacéo da demanda e de fixacéo do objeto do proces-
so e da prova.

Também em paises de direito consuetudinério, como a Inglaterra, dis-

poem de audiéncias preliminares. Ali, ha a audiéncia summons for \

directions, dividindo-se o processo inglés em duas fases, pertinentes
ao conjunto de atividades preparatoérias e ao julgamento do meritum
causae. No direito ianque, mais notadamente em Nova Jersey e
Detroit, também hé referéncia a uma audiéncia em que os juizes pro-
curam solucdo amigavel, bem como tentam elucidar questbes
incidentais. E a pre-trial, j& acolhida pela Federal Rules os Civil
Procedure, espalhando-se pelas demais unidades federativas norte-

americanas.

Indubitével seréd reconhecer, finalmente, a influéncia do Cddigo-Mode-
lo de Processo Civil para a América Latina (editada pelo Instituto
Ibero-Americano de Direito Processual), com a inspiracéo dos institu-
tos similares dos paises supracitados — direito aleméao, austriaco, ita-
liano, espanhol e uruguaio, aléem da summons directions inglesa e
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pre-trial norte-americana® Com efeito, o art. 300 e ss. do Cddigo
Tipo para a América Latina (obra de natureza doutrinaria que divisa o
direito positivo e um tratado, com o fito de criar modelo capaz de aten-
der as necessidades comuns dos paises ibero-americanos) foi acolhi-
do em quase sua totalidade pela nossa reforma, culminando com o
texto do CPC 331.

4. A Audiéncia Preliminar na Proposta
de Revis@o Legislativa - - - - -« - oo it

44 Audiéncia Preliminar como Fruto da Onda Reformista « =+ = « = = « -

A simples — e ainda que perfunctéria — andlise do contetido do princi-
pio da efetividade (tutela eficaz, adequada e célere), a luz, por ébvio,
da necesséria instrumentalidade, confrontando-o com as fungdes ine-
rentes & audiéncia preliminar, permite detectar uma colidéncia de
interesses buscados.

Se o principio da efetividade traz consigo a garantia do acesso amplo
a justica (perseguindo uma tutela adequada, eficaz e célere) e se a
audiéncia preliminar é instituto vocacionado & maior concentragéo de
atos processuais (se frustrada a conciliagéo das partes), forgoso é re-
conhecer uma convergéncia de finalidades, em face do enorme pon-
to de intersegéo existente, com forte contelido social — entrega detu-
tela jurisdicional mais célere, eficaz e segura.

Foi essa comunh&o de designios que fez com que o legislador refor-
mista inserisse, por meio da Lei n® 8.952/94, a audiéncia preliminar no
ordenamento processual brasileiro, buscando, através da complexida-
de tipica da audiéncia, solugdes conciliatérias e, néao se efetivando,
concentrar o saneamento, ordenamento e organizagao da prova a ser
produzida. Tudo com o fito claro e induvidoso de celerizar a entrega da
prestacao jurisdicional e dar maior seguranca e eficacia no julgamento.

Mas o texto legal implementado padece de algumas vicissitudes, ja
sendo possivel antever imperfeicbes técnicas, que terminam por cau-
sar prejuizo ao andamento do feito, atentando, no final das contas,
contra a efetividade do processo.
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Trata-se, exempli gratia, da impropriedade da expressao ‘versar so-
bre direitos disponiveis”, uma vez que ha efetiva possibilidade de
transagéo em agdes que tenham como objeto direitos indisponiveis,
podendo, dentre outras hipéteses, o réu assentir ao pedido, em uma
agao investigatdria de paternidade. Assim, apresenta-se premente
uma nova alteragéo legislativa de modo a aperfeicoar o texto legal
(CPC 331), dando-lhe feigao mais objetiva e clara, possibilitando apli-
cagao mais ampla.

4:0 Novo Texto Legal Proposto « « <« s v c o so s v vne vnvnnsonyn.

Consta do anteprojeto, a proposta de nova redacéo do CPC 331:

‘se ndo ocorrer qualquer das hipdteses previstas nas segdes
precedentes, e versar a causa sobre direitos que admitam tran-
sagdo, o juiz designaré audiéncia preliminar. a realizar-se no
prazo de trinta dias, para a qual serdo as partes intimadas a
comparecer, podendo fazer-se representar por procurador ou
preposto, com poderes para transigir”.

Cria-se, ainda, um §32, com a redacéo seguinte: “se o direito em liti-
gio ndo admitir transacgéo, ou se as circunsténcias da causa eviden-
ciarem ser improvavel sua obtengdo, o juiz poderd, desde logo, sa-
near o processo e ordenar a produgéo da prova, nos termos do pa- <
régrafo anterior”.

4.3 Melhor TratamentodaMatéria = » = s 6« 2 5 0 o a0 2 v 5 5 5 5 5 .

O texto legal proposto, superando dificuldades interpretativas existen-
tes e a imperfeigao técnica da redagéo primitiva, apresenta tratamen-
to mais adequado da audiéncia preliminar com as suas multiplas fina-
lidades almejadas, de modo a otimizar o instituto.

A comegar pela melhor designagéo do instituto, que deixa de ser
nominado “audiéncia de conciliagédo”, passando a “audiéncia preli-
minar”, deixando evidente a multiplicidade de fungdes do ato proces-
sual®® uma vez que néo tem unicamente o propésito conciliatério,
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servindo, também, como visto alhures (item 3.5), para o saneamento
das questdes pendentes, & ordenagéo de provas, apds fixacéo de
pontos controvertidos e a designacéo, se preciso, de nova data para
a fase de instrucéo e julgamento.

O titulo da Segéo, por idénticas razées, sofre alteracéo semelhante,
passando a ser nominado “Da audiéncia preliminar”.

Também substitui-se a infeliz expresséo “direitos indisponiveis” — que
tantas dividas fez florescer — por outra mais abrangente, ampla, “dj-
reitos que admitam transagdo”, aqui inserindo néo somente os “dis-
poniveis” (aqueles, em regra, de cunho patrimonial apenas), mas, por
igual, alguns “indisponiveis”, que, por sua natureza hibrida (caréter
patrimonial subsidiério) ou por circunsténcias exégenas venham a ad-
mitir transagao.

Aperfeigoou-se, ainda, o texto ao indicar a possibilidade da parte se
fazer representar em juizo, quando da audiéncia preliminar, através de
representante (o advogado ou outra pessoa qualquer, dés que dispon-
do de poderes para tanto) ou de preposto, de modo a facilitar a repre-
sentagéo da pessoa juridica.

Aligs, ja havia communis opinio doctorum no sentido da inexisténcia
de nulidade (n&o se repetindo, portanto, o ato processual) guando do
eventual de comparecimento na audiéncia somente dos advogados
ou somente das partes — até porque incompativel a nulidade com o
espirito instrumentalista do novo processo civil. O que se exige, e isso
& imperativo, é a perfeita intimagéo das partes e de seus advogados
constituidos para a audiéncia preliminar® Nesse conceito de p}alrte,
compreenda-se autor, réu, o Ministério Piblico — quando funcionar no
feito (devendo ser intimado pessoalmente — CPC 236 §29), os
litisconsortes e os assistentes litisconsorciais (excetuado, por dbvio, o
assistente simples)®!

Nesse diapaséo, a catedra do magistrado federal José Fduardo Car-
reira Alvim:

‘como os principios da economia e celeridade processuais
aconselham nédo se perca a audiéncia, sempre que nela possa
ser realizado algum ato, se as partes houverem comparecido &
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audiéncia prévia, apesar de ausentes seus advogados ~, te-
nham ou ndo sido regularmente intimados —, nada impede
prossiga o juiz na tentativa de conciliagdo, por se tratar de um
ato que envolve exclusivamente as partes e o juiz"®

E Sbvio que, para se admitir a presenga apenas do advogado, do re-
presentante legal ou do preposto, é necessario que disponham de po-
deres especificos para transigir, contidos em mandato especifico?®
pouco importando serem, ou nao, profissionais do direito.

Frise-se, ademais, inexistir sangéo para o nédo comparecimento das
partes e de seus advogados, apenas restando prejudicada qualquer
tentativa conciliatéria, seguindo o magistrado nas demais fungdes ine-
rentes a esse momento processual, saneando questdes pendentes,
fixando os pontos controvertidos e indicando a prova a ser produzida,
além de, se necessario, designar data para a etapa de instrucéo e jul-
gamento.

Ainda que ausentes ambas as partes ao ato, impde-se ao juiz pratica-
lo, dando por prejudicada a tentativa conciliatoria® — que poderé ser
formulada em outros momentos, como no inicio da fase instrutédria, ex
vi do disposto no CPC 448 ¢/c 125 | —, e praticando os demais atos
pertinentes aquele momento® Essa a posigéo de Luiz Rodrigues
Wambier, Eduardo Talamini e Flavio Renato Correia de Almeida, sali-
entando que “a lei ndo estabelece consequiéncia alguma, que atinja
quaisquer das partes, pelo ndo comparecimento a audiéncia"*®

Mas ndo é so.

Acrescenta-se mais um paragrafo, o 32, ao artigo, procurando deixar
clara a possibilidade de dispensa da audiéncia preliminar nos litigios
cujo direito em disputa ndo admitir transacéo, hipdtese em que o juiz
devera, de logo, langar nos proprios autos a deciséo de saneamento
e ordenamento da prova. :

Essa dispensa da audiéncia preliminar também ocorreré quando as
circunstancias da causa deixarem perceber a improvavel ocorréncia
de transagéo naquele momento processual!’ o que fica ao prudente
arbitrio do juiz perceber, quando fatos extrinsecos ou intrinsecos ao
processo, faca crer na inutilidade do ato, ao menos naquele momen-
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to. E claro que tal fato nao significaré a impossibilidade de futura ten-
tativa conciliatéria, o que podera ser procedido a qualquer momento,
no infcio da fase instrutoria, ou em qualquer outra passagem, com
supedaneo no CPC 125 1.

Nao & despiciendo esclarecer, ademais, que a previséo legal de dis-
pensa da conciliagao das partes em determinados casos tem o mes-
mo embasamento técnico-doutrinario da possibilidade de o juiz tentar
conciliar as partes, a qualquer tempo. Equivale a dizer, assim como
poderé ser dispensada a audiéncia preliminar, nas hipbteses
tracejadas no novo §3° do comando 331 CPC, poderéd, também, se
tentar, em qualquer momento — inclusive in limine litis, antes mesmo
de apresentada defesa — a composigao amigével, com fundamento
no CPC 125 1, que faculta tal possibilidade ao juiz.

Em outras palavras, néo ha exclusividade da tentativa conciliatéria no
momento processual do CPC 331, podendo, a qualquer tempo = in-
clusive initio litis ou apos concluida a dilagao probatéria — se tentar
conciliar®

As modificagoes implementadas, portanto, significam melhor trata-
mento da matéria, esclarecendo pontos obscuros ou controversos e
buscando maior eficacia pratica no ato, sempre com vistas a garantia
da efetividade do processo.

4 an Indisponibilidade do Direito em Litigio e Hipotese
de Inexigibilidade da Audiéncia Preliminar « = « o= oo oo

A questao provavelmente mais palpitante relacionada & audiéncia pre-
liminar diz respeito a sua realizagéo, ou n&o, quando o direito que esta
em controvérsia tiver natureza indisponivel.

Desde o primeiro momento de vigéneia do texto legal do CPC 331,
em 1994, a communis opinio doctorum et consensus omnium
jurisprudencial j& acenava no sentido de se entender a expresséo "di-
reitos disponiveis” de “forma a compreender aqueles aos quais a lei
reconhece ao seu titular, ou alguém por ele, o poder de ‘disposigdo’,
seja no campo do direito de familia, patrimonial, obrigacional ou
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qualquer outro”, como acentua Carreira Alvim?® indicando um campo
-interpretativo amplo, néo restringindo-se somente aos direitos de cu-
nho patrimonial.

Deste modo, somente os direitos apresentados insusceptiveis de
transagéo é que estarfo excluidos das latitudes do CPC 331. Esmiu-
cando, sempre que o litigio admitir alguma espécie de transagéo (ain-
da que parcial) teré lugar a audiéncia preliminar.

Esse, sem davida, o mais importante papel da nova redagéo propos-
ta: colocar dies cedit, péa de cal, em qualquer controvérsia, esclare-
cendo a necessidade de realizacédo de audiéncia preliminar em todo e
qualquer litigio que admita qualquer espécie de transacao, ainda que
em patrte.

Sobreleva esclarecer, nesse passo, que muitos dos direitos cuja natu-
reza seja indisponivel, admitem, de algum modo, transacdo, nao se
confundindo, por ébvio, as duas expressdes. A possibilidade de tran-
sacao em tais direitos gravita por se tratar de questdes meramente
quantitativas (como no caso da agéo de alimentos), pela posicéo que
ocupam (podendo a parte contréria ceder, chegando a denominador
comum, como nas agdes de investigacéo de paternidade, podendo o
suposto pai reconhecé-la) ou mesmo pela prépria alteracéo da
postulagao apresentada em juizo (quando as partes alteram o pedi-
do). Enfim, varios motivos podem dar lugar & transacéo em direitos de
natureza indisponivel.

Admitem transacéo, v.g., o quantum da pensao a ser estabelecida, na
aca@o de alimentos, muito embora seja indisponivel o direito em que se
funda a demanda. De igual forma, mesmo nas causas em que pessoa
juridica de direito publico for parte, poderé ocorrer transacéo, em face
do permissivo constante da Lei n? 9.496/97 e da prépria Lei Comple-
mentar n® 73/93, que disciplinou a carreira da Advocacia-Geral da
Uniéo. Merece referéncia o fato de que a Lei n® 9.469/97, in litteris,
em seu art. 12, veio a autorizar o Advogado-Geral da Unigo ou os di-
rigentes maximos de Autarquias, fundagdes ou empresas publicas fe-
derais a “realizarem acordos ou transagbes, em juizo, para terminar
o litigio, nas causas até R$50.000,00", nas demandas em que tais
entes sejam réu, autor, assistente ou opoente. Nao foi sé. Permitiu,
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ainda, transacéo mesmo nas causas que excedam tal importéancia,
apenas exigindo prévia autorizagao do Ministro de Estado ou do titu-
lar da Secretaria da Presidéncia da Republica (§12, art. 19). Sé foi
obstada a conciliacdo com relagéo ao “patriménio imobilidrio” da
Uniao (§29).

Obviamente, que o momento propicio, oportuno e indicado, para tal
composigéo (acordo), nos procedimentos ordinarios, seré a audiéncia
preliminar.

Demais disso, veja-se que a possibilidade de transacéo, muita vez,
dependera da posicéo ocupada pela pessoa titular do direito indispo-
nivel (ou melhor, que ndo admita transagdo) no pélo da relagao juridi-
co-processual. Em sendo assim, em uma acéo investigatéria de pater-
nidade, apesar do carater indiscutivelmente indisponivel, inclusive
sendo vedado ao autor dispor do seu direito, haveré de se designar
data para a audiéncia preliminar, pela possibilidade de o demandado
reconhecer a paternidade, pondo fim ao conflito de interesses. Carrei-
ra Alvim reconhece, também, que depende da “indole da controvér-
sia, antes que da natureza do direito mesmo, pois em que pese a
apregoada indisponibilidade da substéncia de tais direitos, pode ha-
ver disponibilidade do mero interesse, que se contém neles, para o
que se presta a audiéncia preliminar’®® exemplificando, com rara
maestria, com a possibilidade de a Unido Federal conceder prazo de
para a desocupacéo de uma érea, nos autos de agéo reintegratoria.
Ou seja, apesar de nao poder dispor do direito sobre a area imobilia-
ria, a indole da agéo permitird que se conceda prazo para a desocu-
pacao.

Também merece referéncia a hipotese ventilada por Wambier,
Talamini e Almeida® quando “"as partes ‘cedem’, aterando a
postulagéo feita em juizo”, transformando um direito indisponivel em
plenamente disponivel, como é o caso da acéo de anulagéo de casa-
mento (indisponivel), na qual as partes podem acordar em
transformé-la em acéo de separacéo consensual (com possibilidade
de composicéo amigéavel).

A solucgao alvitrada (com a redagéo proposta para o CPC 331) indi-
cando a realizacéo da audiéncia preliminar nos casos de “direitos que
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admitam transagéo” (ainda que parcial) precisa ser interpretada, tam-
bém, ampliativamente, de maneira extensiva, de modo a nao excluir
eventuais direitos que, embora em grau menor ou através de diferente
maneira, também admitam transacéo. Veja-se o interessante exem-
plo, mencionado acima, suscitadoe por Wambier, Talamini e Almeida,
da agao anulatéria de casamento, em que nédo ha qualquer possibili-
dade de transagéo entre as partes (inclusive legitimando-se o Minis-
tério Publico para a sua propositura), mas que poderé ter abreviada a
sua solugdo em uma audiéncia preliminar, chegando a bom termo,
pactuando as partes a sua converséo para separacéo judicial, como,
alias, admitido jurisprudencialmente.

Imprescindivel que se proceda a essa interpretacéo ampliativa, inclu-
sive, para nao se restringir o &mbito conciliatério (e, por conseguinte,
néo se obstar a efetividade) de algumas acdes.

Assim, sintetizando a questao, seria licito afirmar que o problema da
conceituagao do “direito que admita transagdo” sofre diferentes ma-
tizes, enfim graus maiores ou menores, podendo determinado direito
— tido por absolutamente irrenunciével ou intransigivel® — admitir
transagéo no seu quantum (como os alimentos cobrados por filho me-
nor de idade) ou mesmo a parte contréria "abrir mao” de determina-
do ponto pleiteado (como no reconhecimento da paternidade, que
pode se dar, até mesmo, por escrito particular, nos termos da Lei n®
8.560/92)%

Exatamente por essa amplissima possibilidade de ocorrer transagéo
(ainda que parcial) em relagéo a determinados direitos tidos, em pri-
meira analise, como intransigiveis, é que se vem prestigiando a
obrigatoriedade da designacédo da audiéncia preliminar$

Fundamenta-se a obrigatoriedade da designagdo da audiéncia preli-
minar em trés aspectos: a) a fonte da norma insita no CPC 331 é o
Cédigo-Modelo de Processo Civil para a América Latina, que, em seu
art. 301, impde exatamente a mesma audiéncia preliminar, em qual-
quer hipdtese, sem estabelecer qualquer limite ou impedimento para
a sua realizagéo; b) obstar a audiéncia preliminar no procedimento or-
dinario importaria em “admitir a existéncia de dois procedimentos or-
dinarios, um para direitos que admitem conciliagéo (rectius, transa-
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¢do) e outro para direitos que ndo a admitem”. o que seria arbitrario
e contrario ao nosso sistema, como frisa Freitas Camara;% c) tem a
audiéncia preliminar mdltiplas finalidades, néo se restringindo a tenta-
tiva conciliatéria, devendo ser realizada, dentre outros motivos, para
serem fixados os pontos controvertidos da lide, sanear questdes pen-
dentes..., sendo impositiva a préatica do ato, ainda que restrinja-se o
“juiz a praticar os demais atos previstos na norma”, no dizer de Nery
56, §7

e Nery!

Afiguram-se-nos relevantes os argumentos pela imperatividade do
ato processual. De fato, pela ampla possibilidade de alguma forma de
transagéo em inimeras espécies de direitos, nao seria aconselhavel
olvidar a audiéncia preliminar, mesmo em hipéteses aparentemente
intransigiveis (como os exemplos da agéo investigatéria de paternida-
de ou a anulatéria de casamento).

Em grau maior ou menor, existe, sem divida, ampla possibilidade de
transagéo ou composigdo em muitas das agdes que tenham por ob-
jeto direitos de natureza indisponivel. E, por outro lado, ainda que, in
these, néo seja transigivel o direito em disputa, deve o juiz tomar as
demais providéncias elencadas na norma processual (CPC 331).

Néo fosse apenas isso, é mister apontar a importancia da audiéncia
preliminar nas reformas processuais operadas, constituindo-se em
poderoso elemento para a solugéo do conflito de interesses, seja atra-
vés da via conciliatéria, seja celerizando o seu julgamento, através de
medidas oportunas, como a concentracao do saneamento, fixacé@o
dos pontos controvertidos da demanda e providéncias instrutérias em
apenas um Unico momento. Néo seria exagero, ent&o, parafraseando
Proto Pisani, afirmar a suprema importancia desse ato (o que, por éb-
vio, nao admitira que seja o mesmo. suplantado, néo podendo o juiz
dispor da audiéncia, que é, realmente, obrigatéria), antevendo que il
sucesso o il fallimento della riforma sono indissolubilmente legati al
funzionamento o no di questa udienza"%®

Somente nao se realizard a audiéncia preliminar nas hipéteses
tracejadas no §32 do CPC 331 - quando as circunstancias evidencia-
rem improvavel transacéo naquele momento ou em se tratando de di-
reitos intransigiveis para ambos os litigantes, nao admitindo, nem pelo
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autor, nem pelo réu, qualquer espécie de transigéncia ou disponibilida-
de (ainda que do interesse, e néo do direito). Fora disso, a designagao
de audiéncia é obrigatéria e imperiosa, em face do carater publico da
norma processual, até porque nao terd, por evidente, o propdsito tnico
da conciliacao, abrigando, ainda, outras (importantes) providéncias
processuais.

“Omitir a audiéncia preliminar significaria omitir um ato indispensa-
vel do procedimento”, como alerta Dinamarco, concluindo:

“dai a nulidade do processo em que se omitir a audiéncia pre-
liminar. Trata-se de nulidade absoluta, porque se resolve na vi-
olagdo da norma destinada ac bom e correto exercicio da juris-
dicdo, fungédo estatal. Permitir sua violagdo seria afrouxar a
imperatividade das leis de ordem publica e, especialmente,
frustrar os designios modernizadores de que é portadora a le-
gislagéo reformista” (A reforma do Cédigo de Processo Civil.
4. ed. Sao Paulo : Malheiros, 1997, p. 126-7).

De fato, hé impossibilidade das partes dispor da audiéncia preliminar,
néo podendo dispensé-la. Convem invocar o escélio dos emeéritos
Professores Nélson Nery Jr. e Rosa Maria Andrade Nery, para ressal-
tar que

"as normas do processo civil sdo, de regra, de ordem publica,
de sorte que as partes ndo podem abrir mao de direito que ndo
lhes pertence. Mesmo que nao queiram comparecer a audién-
cia, mesmo que ndo queiram submeter-se a tentativa de con-
ciliagéo, o juiz deverd praticar os demais atos previstos pela
norma "

Importante salientar, por derradeiro, nao se pretender impor a realiza-
cao da audiéncia preliminar em casos nos quais, as escéncaras
ndo seja possivel qualquer transacéo (como na hipdtese da
intransigibilidade do direito para ambas as partes ou quando o animo
delas, provocado pelo calor da causa — muita vez exposta a socieda-
de pela imprensa — obstar qualquer composigéo, pelo menos naquele
estagio do feito). Ao reves, tais hipéteses estdo devidamente
compartimentadas no §3° do CPC 331. Em tais casos, dispensado &
o ato processual, devendo o magistrado proceder, nos proprios autos
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(apds a justificagdo expressa do motivo ocorrido), a fixagéo dos pon-
tos controvertidos, saneamento de questdes pendentes, determina-
¢éo de provas a serem produzidas e, se preciso, designacéo de nova
data para fase instrutéria e de julgamento, como previsto no §2¢ do
multicitado dispositivo. Afastada, portanto, qualquer argllicdo no sen-
tido de que a audiéncia preliminar se constituiria em solenidade oy
burocracia exacerbada.

Nao é despiciendo, inclusive, trazer a lica a pertinente observacao
de Nery Jr., no sentido de que "a audiéncia preliminar ndo é
burocratizante nem vai carregar a pauta dos juizes, pois nela ndo se
produzem provas. O juiz pode marcar vérias audiéncias preliminares
para o inicio do expediente, sem que isso atrapalhe o andamento das
outras audiéncias, de instrugéo e julgamento"®

4.5 Providéncias Processuais Inerentes & Audiéncia Preliminar « « « » « « .

Obtida a conciliagéo na audiéncia preliminar, ndo ha qualquer dificul-
dade. Como reza o §1¢ do CPC 331, havendo composicéo, “serd re-
duzida a termo e homologada por sentenca”, que sera de mérito, nos
termos do CPC 269 Il

Lembre-se, apenas, que, intervindo o Ministério Pdblico no processo
(CPC 82, CR 127 ou em face de leis extravagantes, como, e.g., o De-
creto-lei n? 7.661/45), deverd manifestar-se sobre os termos da con-
tenda, antes da decis@o homologatéria, que terd a natureza de titulo
executivo judicial (CPC 584 ||1).

Inexistindo conciliagcéo (o que, como ressaltado alhures, néo impediré
nova tentativa de composicao, com espeque no inalterado CPC 447
ou mesmo no CPC 125 |V), todavia, segue-se com as demais provi-
déncias elencadas no texto de lei, com a fixagdo dos pontos contro-
vertidos, o saneamento do processo (oralmente), decidindo-se ques-
tées pendentes, determinando-se a produgdo das provas que se fize-
rem necessérias (requeridas pelas partes, MP. intervenientes ou ex
officio pelo préprio juiz) e, finalmente, sendo neo§33ério, designando-
se data para a fase de instrugdo e julgamento. E a consubstanciacéo
da multiplicidade de atos possiveis na audiéncia preliminar.
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Fixar os pontos controvertidos da demanda (chamados pelo CPC de
1939 de pontos de divergéncia) significa indicar as questoes de fato
ou de direito que constituem o objeto da deciséo judicial a ser
prolatada. Enfim, as questdes sobre as quais recairé a prova, evitan-
do a producéo de provas desnecessérias e infrutiferas — que s0 fazem
dar volume aos autos, sem apresentar qualquer importéncia para o
julgamento?

A prova a ser produzida no processo, portanto, gravitara em torno dos
pontos controvertidos fixados, podendo (ou melhor, devendo) o juiz
dispensar e indeferir qualquer prova que néo se destine a provar fa-
tos relacionados aos pontos controversos.

Conquanto Sérgio Bermudes entenda ildgica a enumeragao do caput
do CPC 331, porque deveria o juiz, em primeiro lugar, decidir ques-
tdes processuais pendentes)® é precisa tecnicamente a ordem pre-
vista legalmente em razéo de n&o incidir a prova apenas sobre o
meritum causae, podendo ser controvertido, e.g., o domicilio, preci-
sando que a prova recaia sobre ele para efeito de fixagao da compe-
téncia®®

Uma vez fixados os pontos controvertidos, excluidos os irrelevantes
ou os que se afigurem incontroversos (acaso nao havendo fixagao
especifica de pontos, presumir-se-& abrangente a prova, podendo
incidir sobre todos os pontos susceptiveis de comprovagéo), haveréo
de ser definidas as provas necessérias para a deciséo da lide.

Ao determinar as provas a serem produzidas (voltadas, é claro, para
a comprovagéo dos pontos controvertidos), poderé o juiz acolher os
pertinentes requerimentos das partes, do Parquet ou de terceiros
intervenientes. Afigura-se-nos, ainda, importante fazer menc&o a pos-
sibilidade de o juiz determinar amplamente, de oficio, a produgao de
prova, sem que isso signifique quebra do principio dispositivo ou gere
suspeigao. Também nao vulnera o CPC 333 que, em verdade, apre-
senta regras de julgamento®

E que ao juiz incumbe velar por um processo justo, havendo de deci-
dir com base em prova sdlida, firme e SEGURA, néo podendo decidir
apenas calcado em indicios. Isto &, deve o Magistrado moderno lar-
gar-se na produgéo de provas, a fim de que a sua decis@o espelhe a
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VERDADE dos autos!!! Enfim, que a sua decisdo seja obra de justi-
¢a! Nao mais se pode tolerar juiz inerte, parado, aguardando
bucolicamente que as partes produzam prova, para, ao final, decidir
como um estranho, alheio a tudo e a todos. Até mesmo porque ¢ pro-
cesso civil hodierno, cada vez mais, est4d marcado pelo principio da
verdade real%® afastando-se a mera “verdade formal” (que néo é ver-
dade!) — o que, aliés, ja é verdade absoluta ao se tratar dos direitos
indisponiveis.

O juiz deve ter, sim, interesse na constituigdo de uma deciséo justa e
condizente com a realidade® Por isso, ao perceber um processo com
prova fragil, deveré largar-se na busca da verdade, para poder fazer
justica, “dando a cada um o que é seu”. Enfim, no dizer lUcido de José
Roberto Santos Bedaque, “"tanto quanto as partes, tem o juiz interes-
se em que a atividade por ele desenvolvida atinja determinados ob-
Jjetivos, consistentes nos escopos da jurisdigdo”. Assim, “ndo ha qual-
quer incompatibilidade entre o contraditério e a participagéo mais ati-
va do juiz na relagdo processual” (Garantias constitucionais do pro-
cesso civil. Séo Paulo : RT, 1999, p. 170).

Impbe-se ao juiz — e ao MP, como érgéo imparcial, velando pela fiel
aplicagao da lei — largar-se na busca da VERDADE, a fim de que sua
decisao retrate a verdade. Afinal, "o processo ndo é um jogo em que
o mais capaz sai vencedor, mas instrumento de justica, com o qJéT
se pretende encontrar o verdadeiro titular de um direito”, como asse-
gura Bedaque (op. cit., p. 175).

Nao se olvide, também, que poderé o juiz, a qualquer tempo, deferir
ou indeferir a prova que foi determinada, independente da interposi-
¢ao de recurso — o que jé foi reconhecido pela jurisprudéncia (STJ,
REsp. 5614-AP, RSTJ 24:411), uma vez que "ndo hd precluséo para
o juiz, em questdes pertinentes a instrugdo processual”, conforme a
ligdo de Theodoro Jr. (op. cit., p. 149).

Ao determinar ao magistrado “decidir questdes processuais penden-
tes” (§22 CPC 331), a norma processual impds o saneamento oral e
concentrado (expresséo de Barbosa Moreira), nao mais sendo licito
ao juiz decidir tais questdes isoladamente, por despacho lancado nos
autos, como outrora®
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Ressalva ha de ser feita em relacéo as matérias de ordem publica —
como as nulidades insanaveis, a decadéncia, etc. —, insusceptiveis de
precluséo, as quais poderéo ser apreciadas em qualquer fase do pro-
cedimento.

Nesse momento de decisdo sobre questdes pendentes, haveréo de
ser proferido juizo de valor sobre as questdes prévias (prejudiciais de
mérito, preliminares de mérito e matérias argiiiveis de oficio), informar
nao ser caso de julgamento antecipado da lide, nem caso de extingao
do processo sem julgamento de mérito e apreciar os pressupostos
processuais e condigbes da agao (que, alids, j4 devem ter sido obser-
vados quando do despacho inicial).

In fine, cumpre encalamistrar que a designagédo de data para realiza-
¢do da fase de instrugéo e julgamento nao é obrigatéria® tendo, mui-
to oportunamente, sido utilizada pelo §22 do CPC 331 a expressao
condicional “se necessério”, deixando antever que somente haveré
audiéncia instrutdria, quando existir elemento probatério a ser colhido
oralmente, como esclarecimentos do perito, oitiva de testemunhas e
depoimento pessoal das partes.

Nesse sentido, Humberto Theodoro Junior suscita hipéteses em que
seria dispensada a fase instrutéria, lembrando que a controvérsia pode
ficar restrita a matéria de direito puramente, bem como os fatos contro™~_
versos estejam provados “mediante documentos, informagées em pro-
cessos administrativos ou assentos de registros publico, ou, ainda, por
avaliagdo ou apuracdo pericial exclusivamente. Em todos esses casos
em que a prova oral ndo houver de ser produzida, a audiéncia de ins-
trugdo e julgamento ndo sera designada” (op. cit., p. 150).

5. QuadroConclusivo « = -« o vvinis s vavonnnunnnn

Nesta linha de intelecgéo, & luz dos basilares principios da efetividade
e instrumentalidade do processo, marcas registradas do processo ci-
vil hodierno, bem como tendo na tela da imaginagao a busca de um
" provimento jurisdicional répido, mas também seguro e eficaz, se faz
mister apresentar as sdlidas conclusdes que aqui emanam, natural-
mente:
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a) o processo civil moderno, apds superar a fase metodoldgica, j4 fir-

mado como disciplina auténoma e independente, baseia-se na
instrumentalidade, tendo como fim precipuo ser meio para a
concretizaggo do direito material em conflito, dando efetividade sé-
cio-juridica & norma;

b) para dar maior efetividade ao direito, o processo passou g preocu-

c)

d)

e)

f)

g)

par-se com a sua finalidade social, isto é, em servir de mecanismo
Util e eficaz dentro do meio comunitério;

preocupa-se o processo em apresentar dilagées temporais
indevidas, o que podera fazer perecer o direito material controver-
tido, preocupando-se em entregar a tutela jurisdicional adequada e
rapidamente;

as reformas legislativas setoriais que vém sendo implementadas,
visam a adequar o Direito Processual Civil a esses preceitos
modernizadores, fazendo com que a lei esteja a servigo da socje-
dade, através de mecanismos mais simplificados e buscando a con.
ciliagdo como elemento precipuo;

confere-se maior importéncia ao principio da oralidade no proces-
so moderno, sociabilizando o processo e permitindo maior contato
entre o juiz e a causa, o que importa, igualmente, em maior valori-
zagao da pessoa do magistrado; o

a audiéncia ¢ ato processual principal do sistema oral, constituindo-
se no momento de grande relevo e importancia, dividindo-se em
fases, nas quais deve se tentar a conciliagéo das partes e, em se-
gliéncia, se promover a instrugéo da causa, se frustrada aquela,
devendo o juiz ter ampla participacéo nessa instrucéao;

a fase conciliatéria é complexa, como sacramentado no CPC 331,
apresentando-se amplissima, constituida de momento para transi-
géncia entre as partes e outro para providéncias processuais diver-
sas, tendentes todas ao saneamento e organizagao da instrucéo
probatdria, com vistas a torna-la mais célere, segura e objetiva, evi-
tando desperdicio de tempo com provas desnecessérias ou jé evi-
denciadas (p.ex., por meio documental):

[\
—
€3]
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h) a audiéncia conciliatoria (CPC 331) deve ser tida por obrigatéria,

),

pela possibilidade de transacdo mesmo em direitos cuja natureza
seja indisponivel, que, em maior ou menor grau, poderéo ser obje-
to de acordo entre as partes (ou de reconhecimento por uma de-
las), bem assim como por se impor a adogéo de providéncias ou-
tras, de natureza processual, como o saneamento oral, que tém de
se realizar em audiéncia;

as alteragdes legislativas impostas pela nova etapa da reforma
processual vém corrigir imperfeicdes técnicas do dispositivo legal,
esclarecendo a possibilidade de transagéo em direitos indisponi-
veis, dando ao instituto terminologia mais adequada (audiéncia
preliminar, em lugar de conciliatéria, pela existéncia de providén-
cias outras a serem adotadas) e indicando a possibilidade de repre-
sentantes, prepostos ou advogados comparecerem independente
da presenca das partes;

a insercéo de um §3° no art. 331, CPC, vem, outrossim, a indicar
a obrigatoriedade da audiéncia preliminar, j& prevendo, no entanto,
hipoteses de dispensa da mesma, quando o direito ndo admitir
transacado (por ambas as partes) ou se o juiz perceber a
improbabilidade de, naguele momento, chegar a acordo, o que nao
lhe impediré de novamente tentar a composicdo amigavel, como

baliza o CPC 447 e 125 V. —
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19 Submetem-se, todavia, ao segredo de justica, fazendo excecéo ao principio da pu-
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no acothimente da oralidade como elemento marcante do processo com sua obra
Tratado de las puebas judiciales, de 1823,
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p. 15.

22 Apud Darci Guimarées Ribeiro, op. cit., p. 774.
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produgdo de outras provas. Cerceamento de defesa inexistente. Em ocorrendo
o julgamento antecipado da lide, desnecesséria a realizacdo da audiéncia de
conciliagdo. Inteligéncia do art. 331 do CPC" (TJ/SC, Ap.Civ.97.03997-2 ~
comarca de ltajai, Ac.un. 3:Cam.Civ., Rel. Des. Silveira Lenzi, j.17.6.97, v.u.).
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monitéria e temas polémicos da reforma processual. 3. ed. Belo Horizonte : Del
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amigavel”.
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28 J.E. Carreira Alvim, em seu Cédigo de Processo Civil reformado (4. ed. Belo
Horizonte : Del Rey, 1999, p. 157-8), observa inexistir contradicdo na existéncia
de dois dispositivos determinando a tentativa conciliatéria no CPC (331 e 448).
Ensina o mestre que apenas abre-se nova oportunidade para o juiz buscar acordos,
nas causas em que vislumbre tal possibilidade, "realizando diversas audiéncias,
num mesmo dia, dando as partes a chance de se autocomporem, caso em que
a conciliagdo é reduzida a termo e homologada”.

29 Roger Perrot, entende que a conciliagéo “integra a misséo do juiz", podendo, para
tanto, servir-se de auxiliares (conciliadores), o que implicara, em Ultima anélise, em
“alivio aos tribunais e tornar mais humana a Justiga” (apud Humberto Theodoro
Jr., op. cit., p. 147).

30 Cf. O novo processo civil brasileiro. 20. ed. Rio de Janeiro : Forense, 2000, p. 82.

31 Também a Constituicdo do Império, em seu art. 161, determinava a tentativa con-
ciliatdria, impondo que nao se iniciasse o processo “sem se fazer constar que se
tem intentado o meio da reconciliagao”.
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32E importante lembrar que a audiéncia preliminar tera cabimento somente nos pro-
cedimentos comuns, sob o rito ordinario, e naqueles procedimentos especiais que,
ap6s a apresentacdo de defesa, a ele se adaptam. Nao haverd audiéncia preli-
minar nos procedimentos comum sumario ol nos especiais que tiverem
especificidade completa, regramento préprio (como o mandado de seguranga,
inventérios e partilhas, nunciagdo de obra nova...). Nesse diapasdo Humberto
Theodoro Jr. (op. cit., p. 146) e R. Reis Friede (Comentarios ao Cédigo de Pro-
cesso Civil. vol. 4. Rio de Janeiro : Forense Universitaria, 1997, p. 1843), che-
gando este Ultimo a ensinar que a audiéncia preliminar "é ato do procedimento or-
dindrio, tanto quanto o saneamento do processo tradicionalmente o é".

33 In Agdo monitéria e temas polémicos da reforma processual. 3. ed. Belo Hori-
zonte : Del Rey, 1999, p. 197.

34 Cf O processo civil brasileiro no limiar do novo século. Rio de Janeiro : Forense,
1999, p. 144.

35 Expressao cunhada por J. E. Carreira Alvim (Agdo monitéria..., p.197).

36 Anteriormente a tentativa conciliatéria (CPC 447) se dava apds a realizagdo de
prova pericial (além da documental, dentre outras), quando do inicio da audiéncia
de instrugéo e julgamento, momento em que o litigio j& dominava as emogdes das
partes, impedindo qualquer composicdo amigavel.

37 Darci Ribeiro Guimaraes faz interessante digresséo pelas legislagées alienigenas,
abordando toda a disciplina da audiéncia preliminar naqueles ordenamentos (op.
cit., p. 780-5).

38 Marcelo Abelha Rodrigues chega a observar que a nossa audiéncia preliminar foi
“absorvida da que era prevista no Cédigo de Processo Civil - Tipo para a Amé-
rica Latina”, apontando ainda a influéncia austriaca, italiana, alema e portuguesa
(cf Elementos de direito processual civil. vol. 2. Sao Paulo : RT, 2000, p. 161-2).

39 Alexandre Freitas Camara, de modo mais incisivo, j4 ia mais longe, asseverando
que a prépria rubrica sob a qual encontra-se o instituto do CPC 331 ("Do Sanea-
mento do Processo”) apresentava-se “inadequada, visto que o dispositivo trata
de uma audiéncia, chamada pelo Cddigo de ‘audiéncia de conciliagdo’, mas a
que se deve dar o nome de ‘audiéncia preliminar', sendo que a decisdo
declaratéria do saneamento do processo é apenas um dos resultados possiveis
nesta audiéncia” (cf. Licbes de direito processual civil. vol. 1. 3. ed. Rio de Ja-
neiro : Lumen Juris, 1999, p. 314).

40 Humberto Theodoro Jr. bem observa que procedida a intimacgéo das partes — pes-
soalmente ou por via postal — "a estes é que caberd decidir sobre a conveniéncia
do comparecimento em pessoa ou por meio de procuradores” (cf. O processo
civil brasileiro..., p. 152).

41 Barbosa Moreira insere, também, neste rol opoente e opostos, quando houver opo-
sigéo (op. cit., p. 81).

42 In Agdo monitéria..., p. 212.
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43 Nesse sentido Luiz Rodrigues Wambier, Eduardo Talamini e Flavio Renato Correia
de Almeida, in Curso avangado de processo civil. vol.1. Sao Paulo : RT 1998,
p. 580.

44 Essa a opinido, também, do Prof. Barbosa Moreira, para quem o juiz, nesse caso
de nédo comparecimento injustificado das partes, deve prosseguir nas etapas sub-
sequentes. (op. cit., p. 81). Lembra, ainda, o emérito professor, que a “auséncia
de um sé, ou de alguns, dos litisconsortes ativos ou passivos ndao obsta a ten-
tativa de conciliagdo entre os litigantes presentes” (op. et loc. cit.).

45 Assim também se firmou a orientacéo jurisprudencial:

‘A auséncia da parte e de seu advogado na audiéncia de conciliagdo pre-
vista no art. 331 do CPC ndo inibe sua realizagdo, mas apenas prejudica
o acordo, devendo pois serem praticados os demais atos previstos na-
quela norma (fixagao dos pontos controvertidos, decisdo sobre as ques-
toes processuais pendentes, determinagdo de provas e designagdo de
audiéncias de instrugdo e julgamento)” (2¢TACiv./SP Ap.c/ Rev.
496.180 — Ac. 42Cam. ~ Rel. Juiz Amaral Vieira - j. 20.11.97)

e "Audiéncia - Conciliagdo ~ Auséncia da parte e seu advogado devidamente in-
timados — Fato que ndo inibe a realizagédo da audiéncia, mas apenas prejudica o
acordo ~ Hipdtese em que devem ser praticados os demais atos previstos no
CPC 331" (22TACiv./SP. in RT 751:300).

46 Op. cit., p. 580.

47 Em nossos Pretdrios j4 se proclamava este entendimento, existindo precedentes-
diversos nesse sentido, dando conta justamente da inocorréncia de nulidade, quan-
do claramente iniitil o ato processual: "Néo realizagdo de audiéncia conciliatéria,
e de prova pericial — Inocorréncia de cerceamento de defesa — Revelada a
desnecessidade de audiéncia de conciliagdo, dadas as acirradas manifestagées
da ré, e ainda, da inutilidade de pericia, em virtude de prova documental, que ndo
mereceu impugnagéo — Preliminar rejeitada” (TJ/SP, Ap.Civ.27.349-4 — comarca
da Capital — Ac.un. 92 C4m. Direito Privado - Rel. Des. Silva Rico, j. 24.11.98 —
v.u.) e "Cerceamento de defesa — Prova initil — Julgamento antecipado correto
[...] Se a prova seria indtil, nada interessando a solugéo da lide, ndo configura
cerceamento de defesa o julgamento antecipado” (TJ/SC, Ap.Civ.40.678 ~
Curitibanos, Rel. Des. Amaral e Silva, publ. DJ/SC 8.1.93, p. 9).

48 Essa a posicao de Carreira Alvim, Agdo monitéria..., p. 210,

49 Cf. Agdo monitoria..., p. 200. Na mesma linha de raciocinio, Humberto Theodoro
Jr. (O processo civil brasileiro..., p. 144), Luiz Rodrigues Wambier, Eduardo
Talamini e Flavio Renato Correia de Almeida (op. cit., p. 579) e Eduardo Arruda
Alvim (op. cit., p. 606). Registre-se, ainda, a posicdo contraria de Calmon de Pas-
sos (Inovagdes no Codigo de Processo Civil. Rio de Janeiro : Forense, 1996, p.
111), para quem tratando-se de direito indisponivel, deveria haver decisdo sanea-
dora, como previsto anteriormente a alteragao de 1994.

50 Agéo monitdria..., p. 201.
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Op. cit., p. 579.
Expressao utilizada por Carreira Alvim, Codigo de Processo Civil reformado,
p. 168.

Nesse sentido Warmbier, Talamini e Aimeida, op. cit., p. 580.

Essa a posigdo, devidamente - fundamentada, de Nery e Nery (op. cit., p. 829),
Dinamarco (op. cit., p. 124-5), Athos Gusmao Carneiro (op. cit., p. 109) e Freitas
Céamara (op. cit., p. 320).

Op. cit., p. 321.

Op. cit., p. 828.

A jurisprudéncia tem precedentes nesse sentido, chegando a reconhecer a nulida-
de do processo, se ndo designada a audiéncia preliminar, como o acérdao
ilustrativamente transcrito: "Audiéncia prévia de conciliagdo — Inteligéncia do art.
331 ‘caput’ do CPC — Indeferimento de prova pericial - Retratagdo parcial para
determinar-se a realizagdo da pericia — Indispensabilidade da audiéncia prelimi-
nar como fase independente do processo — Preparagdo para o saneamento —
Nulidade reconhecida —~ Recurso provido™ (TJ/SP, Ag Inst. 278.741-1 — comarca
de Jundial ~ Ac.unén. 22 Cadm.Direito Privado — Rel. Des. Correia Lima —j. 19.2.96
—v.u.). Obtempera essa posicéo a catedra de Eduardo Arruda Alvim, para quem a
nulidade s6 existira se dela decorrer prejuizo, nos termos do CPC 249 §1¢ (op. cit.,
p. 6086).

Apud Guimaraes Ribeiro, op. cit., p. 776.

Cf Cédigo de Processo Civil comentado, p. 828. Registram, ainda, os autores
“nao poder o juiz consultar as partes, indagando se tém interesse na realizagdo
da audiéncia que a lei imp6e seja realizada”.

CF Atualidades sobre o procésso civil. Sdo Paulo : RT, 1895, p. 71-2. No mesmo
pensar Luiz Rodrigues Wambier, A nova audiéncia preliminar. Repro 80:30-1.

Na audiéncia similiar prevista no direito alemao, o juiz também deve fixar o ponto
litigioso, delimitando o &mbito da prova.
Cf. A reforma do Cédigo de Processo Civil. Rio de Janeiro : Freitas Bastos, 1995,

p. 45. Também entendendo que o primeiro ato a ser praticado pelo juiz é o sanea-
mento, Theodoro Jr. (op. cit., p. 148) e Guimaraes Ribeiro, op. cit., p. 788.

No sentido do texto, Carreira Alvim, Acdo monitéria..., p. 208.

64 Nas nossas Cortes ja se proclamou o entendimento esposado: A regra do énus

da prova ndo é sendo regra de Juizo, ou de decisdo, destinada a pér o érgéo
jurisdicional em condigdes de decidir o mérito da causa, acolhendo ou rejeitan-
do o pedido” (TJ/SP, Ac.un.2:Cém.Civ., }.9.11.93, Ap.Civ.190.715-1/0, Rel.
Des. Cézar Peluso, Adcoas, 30.1.94, n. 142.652). No mesmo sentido, julgado do
TRF-32R. (Rel. Juiz Sinval Antunes, in RSTJ/TRF's 87:483) salientando que "o art.
333 versa sobre a distribui¢do do énus da prova, constituindo uma regra de
julgamento”.
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L 65 Marcelo Abelha Rodrigues (Elementos .de direito processual civil. vol.1. 2. ed.
Séo Paulo : RT, 2000, p.74-5) elenca a verdade real como principio do processo
civil, a qual deve ser inexoravelmente buscada, como lucidamente observado:
"estd o magistrado autorizado a determinar, independentemente das partes, as
provas necessdrias & instrugdo do processo”. Chiovenda ia mais longe dizendo
néo haver possibilidade de socializar-se o processo, sendo assumindo o magistra-
do uma posigdo proeminente frente as partes, capaz de ndo sé promover o im-
pulso, mas também participar ativamente do campo fecundo da prova. A juris-
prudéncia também j& vem acolhendo a tese: "A ampliagdo da iniciativa probatéria
do juiz é tendéncia do processo civil moderno e esta assegurada no art. 130 do
CPC” (TRF-3R., Ac.un.1:T, j.26.3.96, Ag.95.03.31772-0/SP, Rel. Juiz Sinval
Antunes, JSTJ/TRF's 87:483).

66 Assim, ndo mais se aceita (juridica ou moralmente) que o juiz decida com base em
indicios superficiais, sabendo que a sentenga néo produz a verdade necesséria.
No dizer de Capelleti, "ndo mais se aceita a idéia da plena disponibilidade de
provas, o que pode gerar uma situacao de desequilibrio substancial”.

67 Emigual sentido Nery & Nery (Cédigo..., p. 608), Barbosa Moreira (op. cit., p. 53)
e Guimaraes Ribeiro (op. cit., p. 788).

68 Com a mesma posigao Bermudes (op. cit., p. 46), Theodoro Jinior (op. cit., p. 150)
e Dinamarco (op. cit., p. 124).
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